
Em primeiro lugar, nota-se a questão constitucional e sua aplicação como agravantes do
impasse. Conforme Aristóteles, a política deve ser utilizada de modo que, por meio da
justiça, o equilíbrio seja alcançado na sociedade. De modo análogo, no Brasil, o precário
acesso das mulheres à educação preventiva e assistência médica rompe esse equilíbrio.
Haja vista que, embora a Constituição de 1988 defenda o princípio da Isonomia e do pleno
acesso ao livre árbitro, sendo ele aplicado de maneira consciente para que suas ações
tornem-se menos prejudiciais.

A princípio destaca-se no atual cenário brasileiro uma discussão sem fim onde se depara
com diversas opiniões direcionadas a legislação do aborto, segundo a psicóloga Lorena
Ribeiro, o aborto legal ou necessário é um fato atípico. Portanto, para ser realizado,
depende apenas do consentimento válido da mulher. Ocorre que, mesmo sendo
expressamente permitido, os médicos escusam-se de realizá-lo sobre a alegação de
divergência moral, tornando assim o aborto para vítima de estupro mais constrangedor, pois
além do abuso sexual violento se depara em omissão por falta de políticas públicas que
reforçam essa ação.

Outrossim, o aborto legal é semi-clandestino no Brasil, a população é mal informada, sendo
a mulher obrigada a peregrinar de hospital em hospital muitas vezes de um estado a outro.
O código penal brasileiro pune o aborto provocado na forma abordada, em território
brasileiro admite-se duas espécies de aborto sendo ele terapêutico e necessário ou
sentimental e humanitário segundo artigo 127 da legislação. Oposto a isso a prática dessa
lei não tem sido eficiente, já que a mulher na sociedade contemporânea é interpretada
como "monstro" mesmo sendo a vítima de um defloramento.

Portanto, indubitavelmente medidas são necessárias para resolver esse problema o
Ministério da Saúde junto ao programa Saúde da Mulher devem criar um fundo monetário
ao modo que, financie a implementação de capacitação a médicos e incentivos fiscais
visando a obtenção de materiais e equipamentos específicos para o procedimento seguro e
legal do aborto. A partir dessas ações espera-se promover melhorias destacando-se a
saúde da mulher interessar-se alcançar uma sociedade mais justa e igualitária.


